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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Wictor Douglas Pinheiro de

Souza contra decisão monocrática que não conheceu de , nohabeas corpus
qual se alegava nulidade da sentença de pronúncia por cerceamento de
defesa, diante da ausência de apresentação de alegações finais pela defesa
técnica, mesmo após duas intimações. Sustentou-se ainda violação do
princípio da colegialidade pela decisão monocrática do relator ao não
submeter o mérito ao colegiado. O pedido consistiu no provimento do agravo
para o regular processamento do , com reconhecimento dahabeas corpus
nulidade da pronúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de

apresentação das alegações finais pela defesa, regularmente intimada, enseja
nulidade da sentença de pronúncia; e (ii) verificar se houve violação do
princípio da colegialidade em razão do não conhecimento monocrático do 
habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afasta a nulidade por ausência de alegações finais na fase de pronúncia,
quando a defesa é devidamente intimada e opta por não se manifestar, por se
tratar de estratégia defensiva legítima.

4. A decisão de pronúncia possui natureza meramente declaratória e
provisória, limitada à admissibilidade da acusação, sem constituir juízo de
culpabilidade, inexistindo prejuízo à defesa em caso de ausência de
memoriais, desde que regularmente intimada.

5. No caso concreto, a defesa foi intimada por duas vezes e
permaneceu inerte, ausentes elementos que indiquem impedimento técnico ou
abandono processual, o que afasta a alegação de cerceamento de defesa.

6. A ausência de pronunciamento do colegiado, por si só, não
configura violação do princípio da colegialidade, quando a decisão
monocrática se baseia em entendimento consolidado do tribunal, nos termos
do regimento interno e da legislação processual aplicável.

7. O agravo regimental deixou de trazer elementos novos capazes de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Wictor Douglas Pinheiro de

Souza contra decisão monocrática que não conheceu de , nohabeas corpus
qual se alegava nulidade da sentença de pronúncia por cerceamento de
defesa, diante da ausência de apresentação de alegações finais pela defesa
técnica, mesmo após duas intimações. Sustentou-se ainda violação do
princípio da colegialidade pela decisão monocrática do relator ao não
submeter o mérito ao colegiado. O pedido consistiu no provimento do agravo
para o regular processamento do , com reconhecimento dahabeas corpus
nulidade da pronúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de

apresentação das alegações finais pela defesa, regularmente intimada, enseja
nulidade da sentença de pronúncia; e (ii) verificar se houve violação do
princípio da colegialidade em razão do não conhecimento monocrático do 
habeas corpus.
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3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afasta a nulidade por ausência de alegações finais na fase de pronúncia,
quando a defesa é devidamente intimada e opta por não se manifestar, por se
tratar de estratégia defensiva legítima.

4. A decisão de pronúncia possui natureza meramente declaratória e
provisória, limitada à admissibilidade da acusação, sem constituir juízo de
culpabilidade, inexistindo prejuízo à defesa em caso de ausência de
memoriais, desde que regularmente intimada.

5. No caso concreto, a defesa foi intimada por duas vezes e
permaneceu inerte, ausentes elementos que indiquem impedimento técnico ou
abandono processual, o que afasta a alegação de cerceamento de defesa.

6. A ausência de pronunciamento do colegiado, por si só, não
configura violação do princípio da colegialidade, quando a decisão
monocrática se baseia em entendimento consolidado do tribunal, nos termos
do regimento interno e da legislação processual aplicável.

7. O agravo regimental deixou de trazer elementos novos capazes de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Wictor Douglas Pinheiro de
Souza, em desfavor da decisão monocrática que não conheceu o  (HChabeas corpus
986199/MT). O agravante alega cerceamento de defesa, pois sua antiga defensora não
apresentou as alegações finais, mesmo após ser intimada duas vezes. Argumenta-se que a
ausência de alegações finais prejudica o exercício do contraditório e da ampla defesa,
essenciais na primeira fase do júri, em que o magistrado pode desclassificar o delito,
absolver sumariamente ou impronunciar o acusado, conforme os arts. 414, 415 e 419 do
CPP.

Além disso, a defesa alega que a decisão monocrática fere o princípio da
colegialidade, citando precedentes do STF que consideram ofensiva ao princípio a
decisão monocrática que enfrenta diretamente o mérito do habeas corpus sem apreciação
do órgão competente. O pedido é para que o agravo seja deferido, permitindo a análise
das teses pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
237-239):

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Com efeito, o Tribunal de origem decidiu que a ausência de apresentação de alegações
finais, como estratégia de defesa, devidamente intimada, no rito especial dos crimes contra a
vida, na fase acusatória, isto é, até a prolação da sentença de pronúncia, não constitui
nulidade, está em total consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, senão
vejamos:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO
JURI. RÉU DEVIDAMENTE ASSISTIDO EM TODOS OS ATOS
PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÕES FINAIS. PRONÚNCIA.
NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO. 1. O Paciente,
denunciado pelo crime de homicídio qualificado, foi assistido, durante a
instrução criminal, por Advogado constituído, em estrita observância aos
princípios do devido processo legal e contraditório.

2. Consoante reiterado entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça, nos processos da competência do Juri Popular, o não oferecimento
de alegações finais na fase acusatória (iudicium accusationis) não é causa de
nulidade do processo, pois o juízo de pronúncia é provisório, não havendo
antecipação do mérito da ação penal, mas mero juízo de admissibilidade
positivo ou negativo da acusação formulada, para que o Réu seja submetido,
ou não, a julgamento perante o Tribunal do Júri, juízo natural da causa.

3. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 103.562/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado

em , D Je de .)8/11/2018 23/11/2018
Ressalte-se que o que se decidiu no julgamento do AgRg no HC n. 710.306/AM (Sexta

Turma, julgado em , D Je de ) não tem aplicação ao presente caso, eis27/9/2022 7/10/2022
que naqueles autos o próprio réu havia comunicado que sua defesa não iria apresentar os
memoriais por não ter mais condições de patrocinar o causídico, requerendo, assim, a
nomeação de defensor, o que não se configura na hipótese em apreciação, na qual a defesa
foi devidamente intimada por duas vezes e quedou inerte, tratando-se de estratégia
defensiva.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, não sendo o caso de concessão
da ordem de ofício.
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De fato, ao contrário do que sustenta o agravante, a decisão impugnada se
encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência
de apresentação de alegações finais em processos de competência do Tribunal do Júri
não acarreta nulidade, conforme destaco:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUNAL DO JÚRI.

AUSÊNCIA DE ALEGAÇÕES FINAIS. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

corpus impetrado em favor de acusada pronunciada pela suposta prática de homicídio
qualificado, buscando o reconhecimento de nulidade pela falta de oferta de alegações finais
antes da sentença de pronúncia.

2. A defesa alega nulidade pela falta de intimação do acusado para apresentação das
alegações finais, requerendo a reconsideração da decisão monocrática para oportunizar a
defesa a apresentação de alegações finais para novo julgamento.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de oferecimento das

alegações finais em processos de competência do Tribunal do Júri acarreta nulidade da
decisão de pronúncia.

III. Razões de decidir
4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que a ausência de

alegações finais em processos de competência do Tribunal do Júri não acarreta nulidade,
pois a decisão de pronúncia constitui mero juízo provisório quanto à autoria e à
materialidade.

5. A decisão de pronúncia é limitada à análise de admissibilidade do caso para a fixação
da competência do Tribunal do Júri, sem importar em condenação ou juízo de
responsabilidade penal.

6. Não foi demonstrado qualquer prejuízo à defesa, que foi devidamente intimada para o
ato, conforme consta dos autos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de oferecimento das alegações finais em processos

de competência do Tribunal do Júri não acarreta nulidade, pois a decisão de pronúncia é
mero juízo provisório quanto à autoria e à materialidade. 2. A decisão de pronúncia é
limitada à análise de admissibilidade do caso para a fixação da competência do Tribunal do
Júri, sem importar em condenação ou juízo de responsabilidade penal.".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, caput;
Código Penal, art. 14, inciso II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 444.135/SP, Rel. Min. Sebastião Reis

Júnior, Sexta Turma, julgado em 10.03.2020; STJ, AgRg no HC 721.270/MS, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 08.03.2022.

(AgRg no HC n. 863.314/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)18/3/2025 11/4/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RÉU PRONUNCIADO POR

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. ALEGAÇÕES FINAIS NÃO
APRESENTADAS. DEFESA REGULARMENTE INTIMADA. NULIDADE
AFASTADA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORAS NÃO MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE QUE COMPETE AOS JURADOS
DO CONSELHO DE SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Esta Corte Superior tem entendimento de que até mesmo a ausência de alegações
finais, nos processos de competência do Tribunal do Júri, não acarretaria nulidade, por
constituir, a decisão de pronúncia, juízo provisório quanto à autoria e à materialidade.

Precedentes" (RHC n. 49.165/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).8/5/2018 21/5/2018

2. "Na decisão de pronúncia, a qual constitui mero juízo de admissibilidade da acusação,
somente se admite a exclusão de qualificadoras quando manifestamente improcedentes ou
descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri. Precedentes" (AgRg no HC n. 810.815
/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).16/10/2023 19/10/2023

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.321/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de , grifou-se)26/3/2025 31/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. DEFENSORIA PÚBLICA. PRERROGATIVA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ
SANS GRIEF. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. Para a declaração de nulidade processual, é indispensável a demonstração de prejuízo
efetivo, conforme o princípio do pas de nullité sans grief e o artigo 563 do Código de
Processo Penal.

2. No caso concreto, restou comprovado que o prazo sucessivo para apresentação de
alegações finais foi respeitado, não havendo prejuízo concreto à defesa do assistido.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, no procedimento do
Tribunal do Júri, a ausência de alegações finais na fase de pronúncia não acarreta nulidade
automática, salvo se demonstrado prejuízo.

4. A via mandamental não substitui outros meios processuais adequados, como o habeas
corpus, sobretudo quando a matéria envolve reflexos à liberdade do réu.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS n. 72.338/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se)4/2/2025 13/2/2025

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mantendo-se a nego provimento
decisão monocrática nos termos em que foi proferida.

É como voto.
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 Secretário
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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